
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.522.154 - RS (2015/0072480-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CLARICE SALVADORI BALDISSEROTTO 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA 
  MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DO 
SEGURO SOCIAL. GDASS. EXTENSÃO AOS SERVIDORES 
INATIVOS E AOS PENSIONISTAS. CONTROVÉRSIA SOLVIDA 
PELA CORTE DE ORIGEM COM AMPARO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NO 
ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

1. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
artigos invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão 
recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de 
declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. Imprescindível a alegação de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial 
com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, quando a recorrente entende persistir algum vício no acórdão 
impugnado, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 
prequestionamento.

3. Ainda que o acórdão a quo tenha citado legislação 
infraconstitucional, a matéria foi solucionada sob fundamento 
eminentemente constitucional, erigindo o princípio da isonomia para 
estender aos inativos as aludidas gratificações, bem como na inexistência 
de violação da irredutibilidade de vencimentos, motivo pelo qual refoge a 
esta Corte competência para o exame da lei federal tida como violada. 
Precedentes.

4. A não realização do necessário cotejo analítico, bem 
como a não-apresentação adequada do dissídio jurisprudencial, não 
obstante a transcrição de ementas, impedem a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência  entre o caso confrontado e 
os  arestos paradigmas.

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.522.154 - RS (2015/0072480-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CLARICE SALVADORI BALDISSEROTTO 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA 
  MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CLARICE SALVADORI 
BALDISSEROTTO contra decisão monocrática que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região que julgou demanda relativa à extensão aos inativos das gratificações 
GDAP e GDASS.

O julgado deu parcial provimento ao recurso de apelação da recorrente e 
negou provimento à remessa necessária e ao recurso de apelação do recorrido nos 
termos da seguinte ementa (fl. 494, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DO 
SEGURO SOCIAL. GDASS. EXTENSÃO PARITÁRIA A INATIVOS E 
PENSIONISTAS. SÚMULA VINCULANTE. INTEGRALIDADE. 
OFENSA.LIMITAÇÃO A 22 DE ABRIL DE 2009, DATA EM QUE 
PASSOU A VIGORAR A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 38 
INSS/PRES. 

Nos termos da súmula vinculante nº 20 do STF, é possível a 
extensão da GDASS aos servidores inativos nos mesmos parâmetros 
estabelecidos pelas Leis 10.855/04 e 11.501/07, dado constituir-se a 
gratificação em questão de um caráter geral, sem condicionamentos 
e sem vinculações ao efetivo exercício da atividade, não se tratando 
de vantagem pro labore faciendo.

A GDASS é devida aos servidores, aos aposentados e aos 
pensionistas, no valor equivalente a 60% entre a edição da MP 
146/2003 e a MP 359/2007, convertida em Lei 11.501/2007 e em 80 
pontos, a partir de 1º de março de 2007 até 22 de abril de 2009, 
independentemente da efetiva aplicação dos critérios de avaliação de 
desempenho que venham a ser definidos". 

A decisão agravada não conheceu do recurso especial da agravante nos 
termos da seguinte ementa (fl. 738, e-STJ):
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"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE DO SEGURO SOCIAL. GDASS. 
EXTENSÃO AOS SERVIDORES INATIVOS E AOS PENSIONISTAS. 
CONTROVÉRSIA SOLVIDA PELA CORTE DE ORIGEM COM 
AMPARO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE NO ÂMBITO DO RECURSO 
ESPECIAL. PRECEDENTES. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO".

Aduz a agravante que foi observado o requisito do prequestionamento e 
que é possível nesta Corte o exame de matéria constitucional e, além disso, que "o 
recurso especial da Autora não discute o direito à paridade das gratificações de 
desempenho, até porque fora reconhecido nas instâncias ordinárias. O apelo busca, 
na verdade, a reforma do acórdão regional no tocante ao termo final do 
pagamento da GDAP e GDASS aos inativos quando a implantação da avaliação 
de desempenho dos servidores, posto que isto configura nítida violação do 
princípio da irredutibilidade do valor nominal dos proventos. Referido princípio 
está disposto no §3º do art. 41 da Lei nº. 8.112/90, in verbis: “o vencimento do 
cargo efetivo, acrescido das vantagens de caráter permanente, é irredutível. ”, 
garantia que se estende também aos proventos de aposentadoria" (fl. 754, e-STJ).

Afirma que, "no julgado proferido pelo Tribunal Pleno do STF no RE 
572.052/RN, consumou-se o entendimento de que, havida a equiparação entre 
ativos e inativos no pagamento de gratificação de desempenho, mesmo após a 
regulamentação dos seus critérios de avaliação, deverão ser resguardados os 
direitos adquiridos pelo inativo, sem prejuízo da manutenção do valor integral da 
remuneração. Além disso, cumpre ressaltar que quando a lei optou por dispensar a 
avaliação de desempenho para o pagamento da GDAP e GDASS até 80 (oitenta) 
pontos, ela acabou por atribuir natureza genérica à gratificação, razão pela qual a 
paridade foi autorizada. Da mesma forma, o que se busca demonstrar é que a 
implementação das avaliações não altera esta natureza, ou seja, ainda que haja 
indicação de critérios para a efetiva avaliação de desempenho individual dos 
servidores ativos, tem-se que será indevida a redução da parcela da gratificação, 
sob pena de ofensa direta ao princípio da irredutibilidade do valor nominal dos 
proventos, uma vez que a gratificação de desempenho ora discutida, por sua 
natureza geral, e a partir do seu pagamento, foi incorporada às parcelas dos 
proventos da Autora." (fl. 756, e-STJ)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.
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Dispensada a oitiva da parte agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.522.154 - RS (2015/0072480-2)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DO 
SEGURO SOCIAL. GDASS. EXTENSÃO AOS SERVIDORES 
INATIVOS E AOS PENSIONISTAS. CONTROVÉRSIA SOLVIDA 
PELA CORTE DE ORIGEM COM AMPARO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NO 
ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

1. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
artigos invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão 
recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de 
declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. Imprescindível a alegação de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial 
com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, quando a recorrente entende persistir algum vício no acórdão 
impugnado, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 
prequestionamento.

3. Ainda que o acórdão a quo tenha citado legislação 
infraconstitucional, a matéria foi solucionada sob fundamento 
eminentemente constitucional, erigindo o princípio da isonomia para 
estender aos inativos as aludidas gratificações, bem como na inexistência 
de violação da irredutibilidade de vencimentos, motivo pelo qual refoge a 
esta Corte competência para o exame da lei federal tida como violada. 
Precedentes.

4. A não realização do necessário cotejo analítico, bem 
como a não-apresentação adequada do dissídio jurisprudencial, não 
obstante a transcrição de ementas, impedem a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência  entre o caso confrontado e 
os  arestos paradigmas.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, da detida análise dos 
autos, verifica-se que a Corte de origem não analisou, nem sequer implicitamente, o art. 
40, § 3º, da Lei 8.112/1990. Desse modo, não é possível conhecer do recurso especial 
por ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Assim, incide no 
caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça: "Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Acrescente-se que, se a recorrente entendesse persistir algum vício no 
acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, por ocasião da interposição do recurso especial com fundamento na 
alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no 
intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados: AgRg no AREsp 425.712/MS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
16/10/2014, DJe 21/10/2014; AgRg no AREsp 438.006/RS, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
10/10/2014.

No mais, embora a recorrente alegue ter ocorrido violação de matéria 
infraconstitucional, segundo se observa dos fundamentos que serviram para a Corte de 
origem apreciar a controvérsia, o tema foi dirimido no âmbito constitucional, de modo a 
afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato 
contido no recurso especial. Aliás, essa circunstância fica evidente consoante a simples 
leitura do voto condutor do julgado recorrido, cujos trechos pertinentes transcrevo (fls. 
457/458, e-STJ):

"A controvérsia a ser dirimida cinge-se à possibilidade de 
extensão da GDAP e da GDASS aos servidores inativos nos mesmos 
parâmetros estabelecidos pelas Leis 10.355/01, 10.855/04 e 
11.501/07 para os servidores da ativa.

A questão não comporta maiores digressões, haja vista ter sido 
objeto de exame pelo Pretório Excelso em sua composição Plenária 
em relação à gratificação símil.

A propósito:
Gratificação de Desempenho de Atividade 

Técnico-Administrativa - GDATA - instituída pela L. 10.404/2002: 
extensão a inativos: pontuação variável conforme a sucessão de leis 
regentes da vantagem. RE conhecido e provido, em parte, para que a 
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GDATA seja deferida aos inativos nos valores correspondentes a 
37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a 
maio de 2002 e nos termos do art. 5º, parágrafo único, da L. 
10.404/2002, para o período de junho de 2002 até a conclusão dos 
efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o art. 1º da MPv. 
198/2004, a partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos. (RE 
476279 / DF, rel. Min. Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, j. 
19.04.2007, DJ 15.06.2007) Recurso extraordinário. 2. Gratificação 
de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA. 
Pontuação de acordo com desempenho. 3. Servidores Inativos. 
Pontuação pela regra de transição. Artigo 6o da Lei no 10.404/02. 4. 
Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento. (RE 476390 / 
DF, rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 19.04.2007, DJ 
29.06.2007) As reiteradas manifestações conduziram aquela Corte à 
edição de súmula vinculante nº 20, aprovada por maioria de seus 
membros - dissidência do Ministro Marco Aurélio - em 29-10-2009, 
publicada no DOU de 10-11-2009, reconhecendo o direito dos 
servidores inativos de receberem a Gratificação de Desempenho de 
Atividade Técnico- Administrativa- GDATA, nos seguintes termos:

'Gratificação de Desempenho de Atividade 
Técnico-Administrativa - GDATA - instituída pela Lei 10.404/2002, 
deve ser deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 
(trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a maio de 
2002 e, nos termos do art. 5º, parágrafo único, da Lei 10.404/2002, 
no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último 
ciclo de avaliação a que se refere o art. 1º da Medida Provisória 
198/2004, a partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos.' Nesse 
passo, reputando-se constituir-se gratificação de caráter geral, sem 
condicionamentos e sem vinculações ao efetivo exercício da 
atividade, uma vez que não se trata de vantagem pro labore faciendo 
, é de ser deferido o quanto postulado, a fim de que não haja 
ferimento ao princípio constitucional da isonomia, contido no artigo 
5º, caput, bem como ao postulado que garante a paridade entre 
servidores ativos, inativos e pensionistas, consoante os termos do 
artigo 40, § 8º, ambos da CF/88.

Nesse sentido:
(...)
A percepção da Gratificação de Desempenho de Atividade do 

Seguro Social - da GDASS, equivalente a 60% entre a data da edição 
da MP 146/2003 e a da MP 359/2007, convertida na Lei nº 
11.501/2007, e 80 pontos, a partir de 1º de março de 2007, até 22 de 
abril de 2009, data em que passou a vigorar a Instrução Normativa 
nº 38 INSS/PRES, que regulamenta os critérios e procedimentos de 
aferição das avaliações de desempenho individual e institucional.
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Nessa toada, deve ser limitada o percebimento da gratificação 
até 22 de abril de 2009, data em que passou a vigorar a Instrução 
Normativa nº 38 INSS/PRES, que regulamenta os critérios e 
procedimentos de aferição das avaliações de desempenho individual 
e institucional, cabendo dar provimento à apelação da parte autora, 
no ponto.

A partir deste marco, não se cogita de ofensa à irredutibilidade 
de vencimentos, considerando que a partir de então a gratificação 
passará a ser devida em razão do desempenho dos servidores ativos, 
perdendo seu caráter de generalidade.

A propósito:
(...)
No tocante aos acréscimos legais, (...)".

Como se vê, o TRF da 4ª Região estendeu a gratificação aos inativos 
com base no Princípio da Isonomia disposto no art. 40, § 8º, da Constituição Federal, 
bem como na inexistência de violação da irredutibilidade de vencimentos. Assim, é 
inviável o exame do pleito da recorrente, porquanto o instrumento utilizado não 
comporta essa análise, uma vez que a competência do Superior Tribunal de Justiça se 
refere à matéria infraconstitucional, e a discussão sobre preceitos da Carta Maior cabe à 
Suprema Corte, ex vi do art. 102 da Constituição Federal. 

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÕES DE DESEMPENHO. 
GDASS. EXTENSÃO AOS SERVIDORES INATIVOS. 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO A QUO DE CUNHO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. 

1. Ainda que o acórdão a quo tenha citado a Legislação 
infraconstitucional, a matéria foi solucionada sob fundamento 
eminentemente constitucional, erigindo o princípio da isonomia para 
estender aos inativos as aludidas gratificações, motivo pelo qual 
refoge a esta Corte competência para o exame da lei federal tida 
como violada. 

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 438.532/RN, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/3/2014, DJe 
1º/4/2014.)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO 
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DE ATIVIDADE DO SEGURO SOCIAL - GDASS. EXTENSÃO AOS 
SERVIDORES INATIVOS E AOS PENSIONISTAS. CONTROVÉRSIA 
SOLVIDA PELA CORTE DE ORIGEM COM AMPARO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE NO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. É firme o entendimento desta Corte de que as gratificações 
de desempenho, ainda que possuam caráter pro labore faciendo, se 
forem pagas indistintamente a todos os servidores da ativa, no 
mesmo percentual, convertem-se em gratificação de natureza 
genérica, extensíveis, desta maneira, a todos os aposentados e 
pensionistas. Precedentes. 

2. A controvérsia foi enfrentada pelo acórdão recorrido com 
esteio em fundamentação eminentemente constitucional, à luz da 
isonomia entre servidores ativos e inativos; no contexto, revela-se 
imprópria a insurgência veiculada em Recurso Especial, nos termos 
do art. 105, inciso III da Constituição Federal. 

3. Agravo Regimental do INSS desprovido." 
(AgRg no AREsp 281.407/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/4/2013, 
DJe 29/4/2013.)

Por fim, embora a agravante nem sequer tenha impugnado referido 
fundamento da decisão agravada, reafirmo que não pode ser conhecido o presente 
recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional, pois a recorrente não realizou o 
necessário cotejo analítico, bem como não apresentou, adequadamente, o dissídio 
jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram demonstradas as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto 
paradigma.

Descumpriu, assim, os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do 255 
do RISTJ.

Nesse sentido, manifesta-se a doutrina:

"Não basta a mera indicação do repositório de 
jurisprudência ou a simples transcrição de excerto do acórdão 
paradigma. É necessário demonstrar analiticamente que os arestos 
divergiram na aplicação da lei em casos análogos, diante de fatos 
análogos. Apenas excepcionalmente tem sido dispensada a 
demonstração analítica da divergência, quando o dissídio ostenta-se 
notório" (Athos Gusmão Carneiro, "Admissibilidade do Recurso 
Especial" in "Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos Cíveis de 
Acordo com a Lei 9.756/98", coordenação de Teresa Arruda Alvim 
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Wambier e Nelson Nery Júnior, 1ª edição, 2ª tiragem, Editora Revista 
dos Tribunais, 1999, p. 116).

A propósito, os seguintes excertos de precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO. POLICIAL MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. CURSO 
DE FORMAÇÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXAME VIA 
APELO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
130 E 333, II, DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. ARTS. 262, 282, IV, 324, 397 e 399, I, DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA 'C'. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.

(...)
5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo 

a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fático-jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 
art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com 
base na alínea 'c' do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

6. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 306.773/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 
22/05/2013.)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXCLUSÃO DE MILITAR. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. QUESTÕES DECIDIDAS 
DE FORMA FUNDAMENTADA. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

(...)
3. A admissibilidade do recurso especial pela alínea 'c' do 

permissivo constitucional requer o devido cotejo analítico, com 
exposição das circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, a fim de demonstrar a similitude fática entre os 
acórdãos impugnado e paradigma, bem como a existência de 
soluções jurídicas díspares nos termos dos arts. 541, parágrafo 
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único, do CPC e 255, § 2º, do RISTJ.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 207.414/MG, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 
15/05/2013.)

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 DO STF E 182 DO STJ.  
PRECEDENTES DO STJ. JULGAMENTO NÃO UNÂNIME DA 
APELAÇÃO. NÃO INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS 
INFRINGENTES, NO 2º GRAU. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO 
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 207 
DO STJ. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO COM BASE NA ALÍNEA C 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. ALEGADA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE DO COTEJO ANALÍTICO 
ENTRE OS ACÓRDÃOS. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE DAS 
SITUAÇÕES FÁTICAS.

(...)
IV. No que pertine ao Recurso Especial interposto pela alínea c 

do inciso III do art. 105 da CF/88, é imprescindível o atendimento 
aos requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 
2º, do RISTJ, para a devida demonstração do alegado dissídio 
jurisprudencial, entre eles a demonstração da identidade das 
situações fáticas e a interpretação diversa, emprestada ao mesmo 
dispositivo de legislação infraconstitucional, não sendo suficiente a 
mera transcrição de ementas.

(...)
VI. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 211.029/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 
07/05/2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0072480-2 REsp 1.522.154 / RS

Números Origem:  50323847020104047100  RS-50323847020104047100

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLARICE SALVADORI BALDISSEROTTO
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA

MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLARICE SALVADORI BALDISSEROTTO
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA

MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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